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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PEDRO PAULO DE FIGUEIREDO MACHADO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECLAMAÇÃO. 
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO ANTERIOR 
À RECLAMAÇÃO. ART. 988 DO CPC. NÃO CABIMENTO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de reclamação ajuizada contra o INSS, 
objetivando garantir a autoridade da decisão proferida pelo STJ 
em Incidente de Assunção de Competência.

II - No Tribunal a quo, inadmitiu-se reclamação. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - Acerca da matéria controvertida, o Tribunal de origem assim 
se pronunciou: "A presente reclamação não se enquadra em quaisquer 
desses casos do art. 988 do CPC. Isso porque, no âmbito do Incidente de 
Assunção de Competência nº 5050013- 65.2020.4.04.0000, não houve 
determinação pelo Relator originário de suspensão dos processos que 
discutem a matéria afetada. Desse modo, a avaliação quanto à conveniência 
de se suspender o processo subjacente para aguardar julgamento do IAC 
incumbiria ao juízo da causa, já que ausente qualquer determinação geral 
que pudesse ser imposta àquele juízo nesta via da reclamação. O julgamento 
reclamado, por sua vez, é anterior ao julgamento do Incidente de Assunção 
de Competência nº 5050013-65.2020.4.04.0000/RS, realizado em 22-02-
2023. Ou seja, quando julgado o agravo de instrumento (em 08-09-2022), 
não havia precedente proferido em incidente de assunção de competência ao 
qual se devesse observância. Ressalta-se que a reclamação não é meio 
substitutivo dos recursos cabíveis para impugnaras decisões. Para se admitir 
a reclamação, era necessário que houvesse um precedente vinculante no 
âmbito da 3ª Seção ou dos tribunais superiores ou uma ordem expressa de 
suspensão dos processos a impedir que tivesse sido proferido o julgamento 
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ora reclamado."

IV - O julgamento reclamado é anterior ao julgamento do 
Incidente de Assunção de Competência que o ampara. O art. 988 do CPC, 
indicado como fundamento da tese recursal.

V - A previsão legal, portanto, é de cabimento de reclamação 
para "garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção 
de competência". Se, à época da prolação da decisão reclamada, não havia 
tese fixada em IAC que vinculasse a sua orientação, não há que se falar em 
cabimento de reclamação.

VI - A situação fática não se amolda à previsão do dispositivo, 
de modo que o conteúdo normativo do artigo de lei indicado como violado 
não ampara a tese recursal.

VII - Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, quando o artigo 
apontado como violado não tem comando normativo suficiente para 
amparar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o citado enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse 
sentido: (AgInt no REsp n. 1.685.486/RJ, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 21/2/2019.)

VIII  - Agravo interno improvido.  
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECLAMAÇÃO. 
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO ANTERIOR 
À RECLAMAÇÃO. ART. 988 DO CPC. NÃO CABIMENTO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de reclamação ajuizada contra o INSS, 
objetivando garantir a autoridade da decisão proferida pelo STJ 
em Incidente de Assunção de Competência.

II - No Tribunal a quo, inadmitiu-se reclamação. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - Acerca da matéria controvertida, o Tribunal de origem assim 
se pronunciou: "A presente reclamação não se enquadra em quaisquer 
desses casos do art. 988 do CPC. Isso porque, no âmbito do Incidente de 
Assunção de Competência nº 5050013- 65.2020.4.04.0000, não houve 
determinação pelo Relator originário de suspensão dos processos que 
discutem a matéria afetada. Desse modo, a avaliação quanto à conveniência 
de se suspender o processo subjacente para aguardar julgamento do IAC 
incumbiria ao juízo da causa, já que ausente qualquer determinação geral 
que pudesse ser imposta àquele juízo nesta via da reclamação. O julgamento 
reclamado, por sua vez, é anterior ao julgamento do Incidente de Assunção 
de Competência nº 5050013-65.2020.4.04.0000/RS, realizado em 22-02-
2023. Ou seja, quando julgado o agravo de instrumento (em 08-09-2022), 
não havia precedente proferido em incidente de assunção de competência ao 
qual se devesse observância. Ressalta-se que a reclamação não é meio 
substitutivo dos recursos cabíveis para impugnaras decisões. Para se admitir 
a reclamação, era necessário que houvesse um precedente vinculante no 
âmbito da 3ª Seção ou dos tribunais superiores ou uma ordem expressa de 
suspensão dos processos a impedir que tivesse sido proferido o julgamento 
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ora reclamado."

IV - O julgamento reclamado é anterior ao julgamento do 
Incidente de Assunção de Competência que o ampara. O art. 988 do CPC, 
indicado como fundamento da tese recursal.

V - A previsão legal, portanto, é de cabimento de reclamação 
para "garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção 
de competência". Se, à época da prolação da decisão reclamada, não havia 
tese fixada em IAC que vinculasse a sua orientação, não há que se falar em 
cabimento de reclamação.

VI - A situação fática não se amolda à previsão do dispositivo, 
de modo que o conteúdo normativo do artigo de lei indicado como violado 
não ampara a tese recursal.

VII - Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, quando o artigo 
apontado como violado não tem comando normativo suficiente para 
amparar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o citado enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse 
sentido: (AgInt no REsp n. 1.685.486/RJ, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 21/2/2019.)

VIII  - Agravo interno improvido.  
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Pedro Paulo de Figueiredo Machado, com fundamento no art. 105, 

III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. 

INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE ORDEM DE 
SUSPENSÃO DOS PROCESSOS PARALELOS ANTERIORMENTE À PROLAÇÃO DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA Nº 9 
(PROCESSO Nº 5050013-65.2020.4.04.0000/RS). CARÁTER RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE DA RECLAMAÇÃO.
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Na origem, trata-se de reclamação ajuizada por Pedro Paulo de Figueiredo 

Machado contra o INSS, objetivando garantir a autoridade da decisão proferida pelo STJ 

no Incidente de Assunção de Competência .

No Tribunal a quo, inadmitiu-se reclamação. Esta Corte não conheceu 

do  recurso especial.

No recurso especial, Pedro Paulo de Figueiredo Machado alega ofensa aos 

arts.  988, IV, c/c 985, § 1º, ambos do CPC.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... o Ministro Relator deste Colendo Superior Tribunal de Justiça entendeu por não 

conhecer do recurso especial interposto, sob a alegação de que incide ao caso a Súmula 284 
do STF “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Todavia, tal entendimento é equivocado, uma vez que o recurso especial interposto 
naquela demanda já fora julgado e não há mais recurso pendente de julgamento, senão a 
presente reclamação.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Acerca da matéria controvertida, o Tribunal de origem assim se pronunciou 
(fl. 132):

 
A presente reclamação não se enquadra em quaisquer desses casos do art. 988 do 

CPC.
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Isso porque, no âmbito do Incidente de Assunção de Competência nº 5050013- 
65.2020.4.04.0000, não houve determinação pelo Relator originário de suspensão dos 
processos que discutem a matéria afetada.

Desse modo, a avaliação quanto à conveniência de se suspender o processo 
subjacente para aguardar julgamento do IAC incumbiria ao juízo da causa, já que ausente 
qualquer determinação geral que pudesse ser imposta àquele juízo nesta via da reclamação. 

O julgamento reclamado, por sua vez, é anterior ao julgamento do Incidente de 
Assunção de Competência nº 5050013-65.2020.4.04.0000/RS, realizado em 22-02-2023.

Ou seja, quando julgado o agravo de instrumento (em 08-09-2022), não havia 
precedente proferido em incidente de assunção de competência ao qual se devesse 
observância.

Ressalta-se que a reclamação não é meio substitutivo dos recursos cabíveis para 
impugnaras decisões. Para se admitir a reclamação, era necessário que houvesse um 
precedente vinculante no âmbito da 3ª Seção ou dos tribunais superiores ou uma ordem 
expressa de suspensão dos processos a impedir que tivesse sido proferido o julgamento ora 
reclamado.

 
 

Verifica-se, pois, que o julgamento reclamado é anterior ao julgamento do 

Incidente de Assunção de Competência que o ampara. O art. 988 do CPC, indicado como 

fundamento da tese recursal, assim dispõe:

 
Art. 988. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para:
I - preservar a competência do tribunal;
II - garantir a autoridade das decisões do tribunal;
III - garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do 

Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;
IV - garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de 

resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência;
§ 1º A reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal, e seu julgamento 

compete ao órgão jurisdicional cuja competência se busca preservar ou cuja autoridade se 
pretenda garantir.

§ 2º A reclamação deverá ser instruída com prova documental e dirigida ao presidente 
do tribunal.

§ 3º Assim que recebida, a reclamação será autuada e distribuída ao relator do 
processo principal, sempre que possível.

§ 4º As hipóteses dos incisos III e IV compreendem a aplicação indevida da tese 
jurídica e sua não aplicação aos casos que a ela correspondam.

§ 5º É inadmissível a reclamação:
I - proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada;
II - proposta para garantir a observância de acórdão de recurso extraordinário com 

repercussão geral reconhecida ou de acórdão proferido em julgamento de recursos 
extraordinário ou especial repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias.

§ 6º A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a decisão 
proferida pelo órgão reclamado não prejudica a reclamação.

 
 

A previsão legal, portanto, é de cabimento de reclamação para "garantir a 

observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas 

repetitivas ou de incidente de assunção de competência". Se, à época da prolação da 
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decisão reclamada, não havia tese fixada em IAC que vinculasse a sua orientação, não há 

que se falar em cabimento de reclamação.

Verifica-se, pois, que a situação fática não se amolda à previsão do 

dispositivo, de modo que o conteúdo normativo do artigo de lei indicado como violado 

não ampara a tese recursal.

Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, quando o artigo apontado como  violado 

não tem comando normativo suficiente para amparar a tese recursal, o que atrai, por 

conseguinte, o citado enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 

fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm 

comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 

circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal.” (AgInt no REsp n. 1.685.486/RJ, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 21/2/2019.)

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.155.428 / RS
Número Registro: 2024/0244157-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50012976520244040000 50149975620214047100 50205411920204040000 50299550720214040000 
50500136520204040000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO PAULO DE FIGUEIREDO MACHADO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO PAULO DE FIGUEIREDO MACHADO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
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Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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